COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 13/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, o presente projeto dispõe sobre estacionamento privativo para hotéis localizados no Município de Londrina e dá outras providências.

A justificativa do autor é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade permitir aos hotéis localizados no Município de Londrina a utilizarem como estacionamento a via pública em frente do respectivo estabelecimento.

Serão beneficiados somente os hotéis que tenham vagas para estacionamento em sua parte interna,  na forma prevista no Anexo III da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998.

A ACIL e a Sociedade Rural tem pleiteado que o Município incentive a realização de eventos com a finalidade de incentivar o turismo o que constantemente tem ocorrido.

Nessas ocasiões, muito embora a rede hoteleira tenha vagas para estacionamento em sua parte interna, na maioria das vezes aquelas não são suficiente e os visitantes estacionam seus carros à frente do hotel e são multados por estacionamento irregular.

Dessa forma, com a nossa proposta haverá uma previsão legal de estacionamento, incentivando assim o turismo em nossa cidade, o que vai gerar empregos e aumentar a arrecadação de ISSQN do Município.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à CMTU, tendo recebido manifestação contrária daquele órgão.

É o relatório. 

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Todavia, no tocante à iniciativa, a matéria esbarra no disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de órgãos municipais municipais.

Em face da ilegalidade supracitada (art. 29, II, da LOM) e dos apontamentos técnicos feitos pela CMTU, em que pesem os bons propósitos do Vereador-autor, esta Comissão manifesta-se contrariamente à tramitação da matéria por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 17 de março de 2009.

A COMISSÃO:

             ROBERTO FORTINI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
   VICE-PRESIDENTE        MEMBRO/RELATOR
  PRESIDENTE

Assessoria Jurídica/MMP

